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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 126/2010

de 3 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 1.ª classe Alexandre Maria Lindim 
Vassalo do cargo de Embaixador de Portugal em Buca-
reste.

Assinado em 9 de Novembro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Novembro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 127/2010

de 3 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 1.ª classe Alexandre Maria Lindim 
Vassalo para o cargo de Embaixador de Portugal em 
Nairobi.

Assinado em 9 de Novembro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Novembro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 128/2010
de 3 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe António Chambers de Antas 
de Campos para o cargo de Embaixador de Portugal em 
Bucareste.

Assinado em 9 de Novembro de 2010.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Novembro de 2010.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 133/2010

Recomenda ao Governo o reconhecimento das demências 
como uma prioridade nacional e a criação de um Programa 

Nacional para as Demências

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que, no prazo de 90 dias, desenvolva as se-
guintes medidas:

1 — Reconheça as demências como uma prioridade 
nacional.

2 — Reconheça a doença de Alzheimer como doença 
crónica.

3 — Aprove um Programa Nacional para as Demências 
que, assentando num planeamento condicionado pelos 
custos associados à doença, contemple, designadamente:

a) Os mecanismos fomentadores do diagnóstico precoce 
das demências, designadamente através dos médicos de 
família e a sua referenciação e encaminhamento atempados 
para consultas de especialidade;

b) O aproveitamento das estruturas e serviços da Rede 
de Cuidados Continuados Integrados, investindo na pres-
tação de cuidados sócio-sanitários aos doentes portadores 
de demências, através da criação e desenvolvimento de 
unidades de dia e promoção de autonomia e de equipas 
domiciliárias integradas;

c) Os modelos de intervenção comunitária que arti-
culem cuidadores e serviços de saúde e de apoio social, 
assegurando aos doentes portadores de deficiência uma 
intervenção de elevada humanidade e proximidade;

d) A valorização social da intervenção dos familiares 
dos doentes portadores de demência, concretizada através 
de apoios específicos e interdisciplinares, que lhes permi-
tam, sempre que adequado e pelo maior tempo possível, 
a permanência no respectivo domicílio e o retardamento 
de uma eventual institucionalização;

e) A criação de unidades especializadas e, desde que 
autonomizadamente, de espaços específicos em unidades 
de saúde e de apoio social destinados a receber doentes 
portadores de demência, assegurando-lhes apoios ade-
quados;

f) A formação e informação sistemática dos profissio-
nais de saúde, nomeadamente no acesso aos progressos 
científicos registados no conhecimento e tratamento das 
demências, facilitando e assegurando aos doentes diag-
nósticos correctos e tratamentos adequados;

g) A formação sistemática dos cuidadores informais 
dos doentes portadores de demência, investindo, para esse 
efeito, também na formação de formadores;

h) A garantia de uma efectiva e estreita coordenação e 
colaboração entre os Ministérios da Saúde e do Trabalho 
e Solidariedade Social, designadamente nos domínios da 
supervisão de respostas e da formação, bem como através 
dos respectivos serviços com competência na prestação de 
cuidados e apoios a doentes portadores de demência;

i) O envolvimento dos órgãos do poder local no apoio 
social aos doentes portadores de demência;

j) A promoção da cidadania activa e da participação 
dos doentes e seus representantes legais encarados como 
detentores de direitos com vista a prevenir todo o tipo de 
exploração das pessoas com demência e garantir a sua 
integridade física e a salvaguarda da sua dignidade;




